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Contravenções eleitorais e a lei n. 9.099/95
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A NOTA DO AUTOR: "Observamos que este artigo foi escrito antes da Lei nº. 10.259/01 que não mais considera o procedimento especial como fator impeditivo
para conceituar crime de menor potencial ofensivo. De toda maneira, continuamos a sustentar o que nele escrevemos a respeito da distinção legal entre crime e
contravenção. Veja-se, inclusive, a nota de rodapé" número 1, convertida em nota de fim, ao final do trabalho.

É sabido que no Código Eleitoral (Lei n. 4.737/65) há determinados tipos penais sancionados tão-
somente com a pena de multa como, por exemplo, os definidos nos arts. 292, 303, 306. 

Pergunta-se: o autor de uma dessas infrações penais pode ser desde logo denunciado pelo Ministério
Público ou deve ser oportunizada a transação penal prevista no art. 76 da Lei n. 9.099/95? 

Observa-se  que  o  Código  Eleitoral  tem  procedimento  especial,  o  que  afastaria,  a  princípio,  a
incidência do referido instituto despenalizador, por força do art. 61 da respectiva lei. 

Ocorre, no entanto, que uma infração penal cujo preceito sancionador seja apenas o pagamento de
multa não pode ser considerado um crime, ainda que se contenha em capítulo destinado aos “Crimes
Eleitorais” (Capítulo II do Código Eleitoral). 

Os conceitos de crime e contravenção são dados pela Lei de Introdução ao Código Penal que define
crime como sendo “a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer
isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração
penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa
ou cumulativamente.” (art. 1o. do Decreto-Lei n. 3.914/41)1 . 

Como se sabe, há dois critérios utilizados pela doutrina e pelo Direito Positivo para distinguir o
crime da contravenção:  critérios  substanciais  (que,  por  sua vez,  subdividem-se  em conceituais,
teleológicos  e  éticos)  e  formais,  como o  nosso e  o  Código Francês (art.  1º.)2 .  Estes  fazem a
“distinção segundo a natureza da pena aplicável”. Evidentemente que mesmo os critérios formais
“pressupõem naturalmente atrás deles critérios substanciais de avaliação a que o legislador tenha
atendido para efeitos de ameaçar uma certa infracção com esta ou aquela pena”, como anota o
mestre português Eduardo Correia.3 

Estas definições, por se encontrarem na Lei de Introdução ao Código Penal, evidentemente regem e
são válidas para todo o sistema jurídico–penal brasileiro, ou seja, do ponto de vista do nosso Direito
Positivo quando se quer saber o que seja crime ou contravenção, deve-se ler o disposto no art. 1º. da
Lei de Introdução ao Código Penal. 

O mestre Hungria já se perguntava e ele próprio respondia: 

“Como se pode, então, identificar  o crime ou a contravenção, quando se trate  de ilícito  penal



encontradiço em legislação esparsa, isto  é,  não contemplado no Código Penal (reservado aos
crimes) ou na Lei das Contravenções Penais? O critério prático adotado pelo legislador brasileiro
é o da “distinctio delictorum ex poena” (segundo o sistema dos direitos francês e italiano): a
reclusão e a detenção são as penas privativas de liberdade correspondentes ao crime, e a prisão
simples  a  correspondente  à  contravenção,  enquanto  a  pena de  multa não é  jamais  cominada
isoladamente ao crime.”4 

Por sua vez, Tourinho Filho afirma: 

“Embora o Código Eleitoral não fale em contravenção, o certo é que existem algumas infrações
eleitorais  apenadas  exclusivamente  com  multa;  assim  sendo,  pode-se  falar  em  contravenção
eleitoral, malgrado o entendimento, sempre respeitável, do emérito Prof. Jorge Alberto Romeiro
(Da ação penal, 2, ed. Forense, 1978, p. 153). 

(...) 

“Ora, se entre nós o discrime é feito quantitativamente, mesmo porque, como dizia Ferri, não há
outro critério positivo e seguro de distinção entre eles, senão sanção repressiva estabelecida pelo
Código e por leis especiais, para uma ou outra infração (apud Maggiore, Derecho penal, cit., v. 1,
p. 290), pouco importa que o Código Eleitoral tenha feito uso da expressão crimes eleitorais, neles
englobando figuras punidas com reclusão ou detenção e multa. 

“Não cremos,  data  vênia,  que o art.  1º.  da Lei  de Introdução ao Código Penal  seja uma  lex
specialis.  Trata-se,  no nosso entendimento,  de regra elucidativa  sobre o critério  adotado pelo
sistema jurídico brasileiro e que tem sido preferido pelas mais avançadas legislações; por esse
motivo  que  não  poderia  ter  sido  ignorado  pelo  legislador  quando  da  elaboração  do  Código
Eleitoral. Se o foi, como pode perecer, nem por isso se deve olvidar a dicotomia vigente no nosso
sistema normativo penal. Veja-se, no particular, Marcelo Jardim Linhares, Contravenções penais,
Saraiva, 1980, v. 3, p. 781. 

“Assim,  quando  a  infração  eleitoral  é  apenada  com  multa,  estamos  em  face  de  uma
contravenção.”5 

Manoel Carlos da Costa Leite também trilha na mesma linha, afirmando: 

“No  Direito  brasileiro,  as  penas  cominadas  separam as  duas  espécies  de  infração.  Pena  de
reclusão ou detenção: crime. Pena de prisão simples  ou de multa ou ambas cumulativamente:
contravenção.”6 

Eis outro ensinamento doutrinário: 

“Como é sabido, o Brasil adotou o sistema dicotômico de distinção das infrações penais, ou seja,
dividem-se elas em crimes e contravenções penais. 

“No Direito pátrio o método diferenciador das duas categorias de infrações é o normativo e não o
ontológico,  valendo dizer, não se questiona a essência da infração ou a quantidade da sanção
cominada, mas sim a espécie de punição.”7 

Luiz Flávio Gomes afirma: “Por força do art. 1o. da Lei de Introdução ao Código Penal, infração
punida tão-somente com multa é contravenção penal (não delito).”8 

Ora, firmado o entendimento de que aquelas infrações penais eleitorais são, nada obstante a epígrafe



“Dos Crimes Eleitorais”, contravenções penais, induvidosamente, trata-se de infrações penais de
menor potencial ofensivo, pois “as restrições quanto à pena máxima não superior a um ano e ao
procedimento especial só atingem os crimes, não se aplicando a esta espécie de infração que, pela
sua própria natureza, deve ser sempre considerada de menor potencial ofensivo. 

“Trata-se de interpretação mais razoável, possível ante a redação do texto legal, e que melhor se
coaduna com o próprio espírito da lei. 

(...) 

“No  que  se  refere  às  contravenções penais,  não  incide  a  restrição do  procedimento  especial
conforme ressaltado no comentário de nº 2, deste artigo.”9 

Vê-se que o fato de possuir procedimento especial não retira da contravenção eleitoral a natureza de
menor potencial ofensivo, tornando evidente que é possível a proposta de transação penal por ser
instituto de direito penal e mais benéfico, em tese, para o autor do fato. 

A circunstância  de se  tratar  de  matéria eleitoral  não elide a  afirmação supra,  pois,  “os quatro
institutos penais benéficos da lex nova podem e devem ser aplicados também pela Justiça Militar e
Eleitoral.”10 

(Quanto à Justiça Militar atente-se para a Lei n. 9.839/99 que, acrescentando o art. 90-A à Lei n.
9.099/95,  expressamente  excluiu  a  incidência das  disposições  da lei  dos  Juizados  Especiais  na
Justiça Militar.) 

Assim, sempre que estivermos à frente de uma contravenção eleitoral, e não estando presentes os
requisitos legais impeditivos da transação penal, é possível, sim, a proposta.

Notas de rodapé convertidas em notas de fim 

1 Por este motivo, não admitimos que haja verdadeira ação penal na Lei nº. 1.079/50 (“crimes de
responsabilidade”), pois ali estamos diante de infrações penais de natureza político-administrativa.
Aliás,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  teve  oportunidade  de  decidir  que  “o  processo  de
impeachment, promovido contra o Chefe de Estado pela prática de crime de responsabilidade,
quer em virtude da função instrumental que desempenha, quer em razão da natureza mesma das
infrações  que justificam a sua instauração,  não legitima a imposição de qualquer  sanção que
ofenda a incolumidade do status libertatis do Presidente da República. (...) cumpre ter presente a
advertência daqueles que, como Themístocles Brandão Cavalcanti, acentuam que o impeachment é
processo  político  tanto  no  direito  público  americano como no  direito  público  brasileiro,  não
assumindo,  em conseqüência, a  conotação de processo penal  ou de procedimento de natureza
quase-criminal.” (Habeas Corpus nº. 69.647-3º./DF – DJU 05.08.92, Rel. Min. Celso de Mello).
Neste sentido, é também a opinião de Damásio de Jesus, “Ação Penal sem crime”, Repertório IOB
de Jurisprudência nº. 3/2001 – Caderno 3, p. 59 (fevereiro) e Luiz Flávio Gomes, “A Impunidade no
Brasil: de quem é a culpa?”, Revista Síntese (Doutrinas e Comentários), dezembro/2001, p. 03. 

2 O Código Penal da Suíça, no art. 9º.. disciplina igualmente: “sont réputées crimes les infractions
passibles de la réclusion. Sont réputées délits les infractions passibles de l´emprisonnement comme
peine la plus grave.” Em França a classificação é tripartida: crimes, delitos e contravenções. 

3 Direito Criminal, Coimbra: Almedina, 1971, p. 214. 

4 Comentários ao Código Penal, Vol. I, Tomo II, Rio de Janeiro: Forense, 4ª ed., p. 39. 



5 Processo penal, Vol. 4, São Paulo: Saraiva, 20ª. ed., p.p. 212-213. 

6 Manual das Contravenções Penais, São Paulo: Saraiva, 1962, p. 03. 

7 Eduardo Reale Ferrari e Christiano Jorge Santos, “As Infrações Penais Previstas na Lei Pelé”,
Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCrim, n. 109, dezembro/2001. 

8 Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCrim, n. 110, janeiro/2002. 

9 Ada Pellegrini Grinover e outros, Juizados Especiais Criminais, São Paulo: Revista dos Tribunais,
3a. ed., 1999, p.p. 69/72. 

10 Idem, p. 48.
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